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LEI j.4jjy2021 Esperantina, 08 de junho de 2021.

Dispõe sobre a organização do Sistema

Municipal de Educação de Esperantina ~ Pi

e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE ESPERANTINA, Estado do Piauí, faço saber que a Câmara

Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

TITULO I

DO SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO

CAPITULO I

DAS DISPOSIÇÕES FUNDAMENTAIS

Art.P. Esta Lei institui o Sistema Municipal de Ensino de Esperantina ~ Pi, em

observância ao disposto no Art. 211 da Constituição da República Federativa do Brasil,

de 05 de outubro de 1988, nos artigos 8“. 11 e 18 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional.

Art.2“. A presente Lei visa cumprir os princípios norteadores da administração pública,

em especial da eficiência.

CAPITULO II

DOS PRINCÍPIOS E FINS DA EDUCAÇAO

Art.3®. A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade

e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do

educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art.4°. 0 ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

I I - pluralismo de idéias e de concepção pedagógica;

III - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

IV - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a

arte e o saber;
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V - valorização do profissional da educação escolar;

VI - gestão democrática do ensino público na forma da Lei de Diretrizes e Bases da

Educação Nacional e desta Lei;

VII - construção do conhecimento numa perspectiva interdisciplinar que transcende o

espaço físico da escola e estabeleça um intercâmbio com as demais instituições da

sociedade e as práticas sociais;

VIII - valorização da experiência extraescolar;

IX - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

X - respeito à liberdade e apreço à tolerância;

XI - garantia de padrão de qualidade.

Art. 5®. A educação escolar pública, instrumento da sociedade para a promoção do

exercício da cidadania, fundamentada nos Ideais de igualdade, liberdade, solidariedade,

democracia, justiça social e felicidade, e no trabalho como fonte de riqueza, dignidade
e bem-estar, tem for fim:

! - 0 pleno desenvolvimento do ser humano e seu aperfeiçoamento;

II - a formação de cidadãos conscientes dos seus direitos e responsabilidade, capazes

de compreender criticamente a realidade social;

III - 0 preparo do cidadão para o exercício da cidadania;

IV - a produção e difusão do saber e do conhecimento;

V - a valorização e a promoção da vida e a preservação do ambiente natural;

VI - 0 desenvolvimento de valores éticos e a preparação do cidadão para a efetiva

participação política;

VII - superação de todo o tipo de opressão, discriminação, exploração e obscurantismo.

■riTULO II

DA ORGANIZAÇÃO 00 SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO

CAPÍTULO I

DA ESTRUTURAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA

Art.6®. Integram o Sistema Municipal de Educação de Esperantina - PI:

I  - as instituições de educação infantil, ensino fundamental, educação de jovens e
adultos, educação especial, educação profissional mantidos pelo Poder Público
Municipal;
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II - a Secretaria Municipal de Educação;

III - 0 Conselho Municipal de Educação;

IV - 0 Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação

- FUNDEB;

V - Conselho Municipal de Alimentação Escolar - CAE

CAPÍTULO II

DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO

Art.7°. 0 Sistema Municipal de Ensino assegurará as instituições de ensino públicas e

privadas de educação básica que o integram, progressivos graus de autonomia

pedagógica, administrativa e de gestão financeira observada às normas gerais de

direito financeiro público.

Art.8°. Cabe a cada instituição expedir históricos escolares, declarações de conclusão

de série e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com especificações
cabíveis.

Art.9“. As instituições de ensino integrantes do Sistema Municipal de Ensino,

respeitando os preceitos desta Lei, incumbem-se de:

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;

II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros;

III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas/aula estabelecidas;

IV - velar pelo cumprimento do Plano de Trabalho de cada docente;

V - prover meios para a recuperação dos alunos de menos rendimento;

VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processo de integração da

sociedade com a escola;

VII - informar os pais e responsáveis sobre a frequência e o rendimento dos alunos,

bem como sobre a execução de sua proposta pedagógica.
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CAPITULO III

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Art.lO. A Secretaria Municipal de Educação é o órgão da Administração Municipal que,
além das atribuições conferidas em legislação própria, possui as seguintes atribuições:

1  - organizar, desenvolver e manter os órgão e instituições oficiais do Sistema
Municipal de Ensino;

exercer a ação redistributiva em relação a suas escolas, considerando seus

projetos pedagógicos, seus planos de atividades e seus regimentos;

III - credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu Sistema de Ensino;

IV - oferecer a educação infantil e o ensino fundamental, permitido a atuação em outros

níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de

sua área de competência e com recursos acima dos percentuais vinculados pela
Constituição Federal a manutenção e desenvolvimento do ensino;

V - velar pela observância da legislação vigente  e pelo cumprimento das normas

expedidas pelo Conselho Nacional de Educação e pelo Conselho Municipal de Educação
nas instituições que integram o Sistema Municipal de Ensino;

VI - elaborar, executar e avaliar o Plano Municipal de Educação (PME), o Plano

Plurianual da Educação (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e o Orçamento
Municipal de Educação;

VII - exercer outras atribuições que lhe forem conferidas.

CAPÍTULO IV

DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Art.ll. 0 Conselho Municipal de Educação é o órgão normativo, consultivo, deliberativo

e fiscalizador na área da educação do Sistema Municipal de Ensino.

Art.l2. São competências do Conselho Municipal de Educação:

I - baixar normas complementares para o Sistema Municipal de Ensino;

II - autorizar séries, ciclos, cursos, exames supletivos e outros;

II! - aprovar os regimentos escolares;

IV - autorizar o funcionamento dos estabelecimentos de ensino;

V - autorizar a ativação, desativação ou extinção de estabelecimentos de ensino;

VI - fiscalizar o funcionamento dos estabelecimentos de ensino;

II
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VII - manifestar-se sobre assuntos de natureza educacional que lhe forem submetidas

pelo Prefeito Municipal, Secretaria de Educação e pelos organismos e/ou entidades que

integram o Sistema Municipal de Ensino;

VIII - propor medidas que visem à expansão, consolidação e aperfeiçoamento do

Sistema Municipal de Ensino;

IX - manter intercâmbio com outros conselhos de educação;

X - subsidiar a elaboração e acompanhar a execução do Plano Municipal de Educação;

XI - exercer outras atribuições previstas em lei ou que lhe forem conferidas;

XII - elaborar e reformular Regimento Interno que será homologado pelo Poder

Executivo Municipal;

CAPITULO V

DOS CONSELHOS FUNDEB E CAE

Art.l3. 0 Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB e o

Conselho Municipal de Alimentação Escolar terão o seu funcionamento regulamentado

em legislação específica.

TITULO líl

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DO ENSINO PÚBLICO

CAPÍTULO I

DA CRIAÇÃO DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Art.l4. Fica instituído a Conferência Municipal de Educação como fórum máximo de

deliberação dos princípios norteadores das ações das escolas integrantes do Sistema

Municipal de Ensino, a ser realizado, no mínimo, uma vez no período correspondente a

cada gestão municipal.

Parágrafo Único - A Conferência Municipal de Educação será convocada em conjunto,

por edital, pela Secretaria Municipal de Educação  e pelo Conselho Municipal de

Educação e contará com:

I - a participação dos profissionais da educação;

II - a participação da comunidade escolar local e dos conselhos escolares das escolas

da rede municipal e da sociedade civil organizada.
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CAPITULO II

DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

Art.15. Integra o quadro de profissionais da educação do Sistema Municipal de Ensino

de Esperantina - PI todos os membros do magistério que exercem atividades docentes

ou dão suporte pedagógico ao Sistema como supervisores, coordenadores

pedagógicos, orientadores educacionais, e os que atuam na área de administração e

planejamento do complexo educacional, bem como os servidores da Rede Municipal de
Ensino.

Art.16. 0 município incentivará a formação dos profissionais em educação da Rede

Municipal de Ensino e manterá programas de atualização e aperfeiçoamento dos

profissionais nas áreas em que atuarem.

CAPITULO III

DA PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE ESCOLAR

E SOCIEDADE CIVIL ORGANIZADA

Art.17. A participação da comunidade escolar e sociedade civil organizada dar-se-á nas

decisões e encaminhamentos, fortalecendo a vivência, garantindo-se:

I - eleição direta para o Conselho Escolar, com a participação de todos os segmentos

da comunidade escolar, conforme determinações da respectiva Lei Municipal;

II - Participação da comunidade através de espaços abertos de discussão para o

planejamento das ações escolares;

III - autonomia da comunidade escolar para definir seu projeto político pedagógico,

observada a legislação vigente e os princípios emanados da Conferência Municipal de

Educação.

Art.18. As escolas terão autonomia da gestão financeira, garantida através de repasses

de verbas, que serão utilizados após previa aprovação do Plano de Aplicação pelo

Conselho Escolar, em conformidade com o Plano Municipal de Educação e a Proposta

Pedagógica da Escola.

Parágrafo Único: A prestação e aprovação das contas de que trata o caput do artigo,

pelo Conselho Escolar e pela mantenedora, é condição para liberação de novos
recursos.
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TITULO IV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.19. 0 Sistema Municipal de Ensino obedecerá a Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional, expressa na Lei Federal n° 9.394/96.

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita Municipal de Esperantina, aos oito dias do mês de junho de
dois mil e vinte e um.

r
I

Prefeita
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l:0CC»XKMa^B7A»,O § 2* A Vedaç&o á circulação de pessoas a partir dos 24h do dia 13 dcjunlio sc cstcndcrÃ
BlóaA05)idodta [4 de juiiho de 2021.

Art. 4* A flscalizaçSo das medidas dcicrminadas neste Dccrcio será exercida dc ronna
ostensiva pelas vigillncias sanitárias estadual e municipal, com o apoio da Policia Militar, da
HolieiB Civil.

PREFUriURA MUNICIPAL DECOIVARAS - PI
GABINETE DO PREFEITO
Av Kain>und9Martun.S23«Cenai>>Paiw. (a&)S3ai.||3l
CNFJSl.SZZ.JSSAMal-ST^CIV.M.SSS^IOa^CM^Ma-llaul
ISaiail: prereilufaüoeuiTsrs^^hotmBil.cOTLhr tr

§ I* Os órgãos envolvidos na líscalizaçao das medidas sanitárias deverlo solicitai a
colaboração dn Policia >''cderal, da Policia Kodiiviátia Federal e do Minisldrio Público Estadual,

§ 2" Fica determinado aos órgãos indicados ncsic anigo que reforcem a fiscallraçllo. cm
lado 0 Municipit), no período de vigência deste Decreto, cm relação ás seguintes proibiçbcs:

I - aglomcraçdcs de pessoas;

II - consumo de bebidas alcoólicas em locais públicos ou dc circulação pública;

DECRETO N* 030/2021

-DIspOe «obre as medidas sanitárias
cacepcloaaU a stram adotadas do dia i>7 ao <lia
13 dc Jaabv de 2021.
Coivaras. voltadas ps
COVICLIO. e dá outras providências-.

lodo o Muaiclplo dc
o «nfrentamcsito da

111 - direção sob efeito dc álcool.

IV - circulação dc pessoas m> horária compreendido entre as 24h c as 05K. que não sc
enquadrem nas cxccçOca previstas nos inciso» I a  V do eapul do Ai-t 3* deste Deereto.

g 3° O reforço da nscalização deverá se dar lambdm cm relação ao uso «brigalóríu de
máscaras nos deslocamenu»
outras pessoas.

vias públicas ou em locais onde clrciitcmpermanência

O PREFEITO MUNICIPAL DF. COIVARAS, Esuidn dn Piaul.
atnbuiçêcs lesais.

dc

CONSIDERANDO a constatação ds redução da uccb do transmissão da COV1D.19.
fila de espera por leitos para Iraiamenio da

(lla de espera para o
bem como a diminuição do número ds pacientes
COVID.I9. bem como o decréscimo do lempo de permoniiKíi
tratamento.

CONSIDERANDO a necessidade de manter aa medidas aanílánas do enlVcnUmeiuo á
COVID-19 e de Gontefsçao da propagaçau do novo coronavliua. bem coeno de preservar a
prestação das atividades esaoteiait.

não poderá financiar ou apoiar eventos no período de vigência das§ 4* O poder públic
rcstriçSes impostas por este Decreto.

Art. 5* Permanece proibida a realização dc festas ou evento», em ambientei aberto» ou
fechados, jwomovidos por ente» público» ou pela inciativa phvaitn

An. «● A Secretaria dc Saúde do Murueipio. podeti estabelecer medidas complementares
á» determinadas por este Decreto.

DECRETA)
acrein adotadasArt. 1* Este Uecrefo dispOe sobre as medidas aanitáiúu excepcionata

dia 13 de junho de 2021, em >u<lo u Mumctpio dc Coivaras, F.stadn da l'iaui.do dis 07
voltadas para o enftentamemo daCOVIt»-l9.

dias estabclceidos nu,\rt. 2* Fica determinada a adoção das seguinte» meUidss para
art. l'' deste IRcicin.’

I - Dcatlo suspensas
atividades sociais, bem como u fWwionamenlo de boates,
cslabelcciinemoi que promovam alividaitea resiívai.
ambiente fechado ou aberto.

atividades envolvam aBloracr

espamo p
ou sem venda de ingresso;

Art. S* Ksle Decreto ciUrará em vigor, a partir dodia07 de junho de 2021.

Coivaras- Pl. 07 de junho de 2021.

Comuniquc-se,

Publiquc-sc,
Cuini>ra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal.sção. evento* culturais,
de sbows e quaisquer lipus de

pfKadn,úblico

II ■ bares, irsiauranics. irailer». Isnchoncle* e eslabelecimemos simiisnrs bem como
lojas do conveniência o depósitos de bebidav só poderão funciona» aic âs 23h. Heando vedada a
promoção/zcalisaçao <te festas, «vento», confralcmíracócs. dança ou quaJqucr atividade que
gere eglomeraçlo. seja

III - o conterdo
eslabelocimemo, seja seu entorno.

podeni fuitclomir tt» 17h,
IV - o tunoonamenlo dc mercoana», mcrcadinhus, mercados, supermercados,

as Nctniintcahipeetnereadoi, padaiias c ptxjduio» alimenilcio* deve encenur-s« até 4s 23h,
reiirícócs:

csiabclucimcnio após este hontno tleando
■nlerioi do usiabelccimenlo

a) setá vedado o in^csao de cUcnies
ressalvado que, cm relação
alê o horário denaidonesK inciso, terá pcnniiido seu atendimento;

clientes que já se eneomrarem

■ d:0<:C936FaBA07AaS0

b) o slendimenlo de cliente» que jiseenconDarem no ínlerinr do c^shelccimenin até ás
23h deve se dar de modo a evitar aglomcraçdc» de finai de expediente;

V - n [Kiinanéiicia de po.v»oa» em espaços públicos ^rto* de uso coletivo, como
parques, praças e outros fica condicionada à estrita obediência ãos protocolos específicos de
medidas higieiucossanitárias da» Vigillnciis Sanitárias Estadual e Municipal, especislnicnie
quanto ao uso obtigalório de máscaras, ao ditlanciamento social mínimo e ao koiáno de
vcdáçSo á circulação de pesvoas determinado pelo art. 3* deste Oecicto;

órglo» da Administração Pública fimeionarão. prcferenciabnenlc, por mcxlelo
de teletrabalbo. mantendo continsente (máximo) de SOV. (elnquenu por cento) de servidores

atividade presencial, com exceção do* serviço» de saúde, de segurar^ pública c daqueles
considerados essenciais.

I I* Bares e restaurante» poderio funcionar coin  a iiiiliração de som mecânico,
mstrumcmal ou apresentação dc músico, desde que não gerem aglomeração;

VI - o»

em
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Municipal de SducaçSa de Esperantina - Pi
» dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE ESPERANTINA. Eslâdo do Plaul. «aço saber que a Câmara
Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:j 2* Para o comércio cm geral, cujo fuiiciouaincnlo normal te estenda pelo período

poderá o poder público municipal estabelecer horino de funcionamento sté ás 20h,norurno,
desde que rcspeilAilo o período máximo dc 9h dc fimcionamcnlo,

§ 3* Os eiiabclecimenio» e atividades devem cumpnr inlcgralmente os Piolocolos de
Recemendaçflci lligienicosautltána» pura Coniençio da COVID-19 expedidos pele SecieUria
de Estado da Saúde do Piáui / Diretoria de VigilárKÍa Sanitária do Piaui e publicados em anexo

Deeralos Estaduais, complemetilads» peU» nonnas das VigtliiKÚu Sanitária» Municipais.aos

TlTULO I

OO SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO

capItulo I

DAS OISPOSICOES FUNDAMENTAIS

Art.l*. E»ta Lél inalitui o Sialema Municipal de Ensino da Esperantina - Pl. em
observância ao diaposlo no An 211 da Constituição da República Federativa do Brasil,
UO 03 dc outubro do 1988, nos artigos 8’, 11 e IS da Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional.

Art. 3* No período abrangido pot e»te Deereto ficará proibida a circulação dc pcBoas
cm espaçol e via» públicas, o» em «paços c via» pnváda» equiparadas a viu públicu. no
horário compreendido cmre i.v 24h c as OSh. ressalvado» ot de^ocsmctno» de extrema
necessidade referente:

l - A unidade de saúde para atendimento médico ou deslocamento para fins dc saúde
de necessidade de atendimento presencial, a unidiides policial ouhumana e animal ou. no caso Art.2*. A presente Lei visa cumprir os princípios norteadores da administração pública,

em espceíol da eficiência.judiciárias;
CAPÍTULO H

DOS PRINCÍPIOS E FINS OA EDUCAÇi^D

Ari.3*. A educação, dever tía fomíllo o do Estodo. insplrodo nos princípios do tlbcrdadc
ideais de suliüarlodado humano, tom por finalidade o pleno desenvolvimento do

uducando. seu proparo paro o oxorcício da cidadania o sua qualificação para o frsbatho.

Ari.á*. 0 ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condiçdes para o acosso e pormanèncie ne escola;

II - pluralismo da ideias e de concepção pedagógica:

III - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

II - Ao trabalho em ativitlade» essenciais ou esiabclcctmenlós autorizados a (Uncionar
na forma da legislação;

11I--Aenitegade produtos aliinenticioi. farmacóulicos;
IV - A cstsUelecimcnto» que prc-sum serviços essenciais ou cujo funcionamento esteja

autorizado no» termo» da legislação;

V - A outras atividades de natureza análoga
necessidade imptclerivcl. desde que devidamente justricado»,

$ l* Para a circulação excepcional autorizada na Ibrroa dos incisos do capui deste
anigo, devoao a» pessoas potur documento ou declatação subscrita demonurando o
enquadramento da siluaçáo especlUca na exceção infamiadi. admitidos outros mciM id^coS
de prova. V. ^ (

pur outros motivo» dc força maior ou

O
IV - tiberdode dc oprcnüer, ensinar, pusquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a
arie « o saber.

(Continua na próxima página)
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